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RECURSO EXTRAORDINÁRIO.. ADMISSIBILMADE; DIVERGÊNCIA
NÃO CONFIGURADA. NÃO CONHECIMENTO. Descabe conhecer do
recurso quando ver 11 -1er:ido que o acórdão tomado por paradigma não se presta
para configUrn  a divet ry,ericia

Vistos, relatados e discutidos Os presentes autos

ACORDAM Os inembi-os do Pleno, por maioria de votos, em NÃO
ETÜNFIECER do extraordinário Vencidos os 0.»).selheiros Adriana Gomes Rego, Leonardo
Andrade Couto, Lhas Sampaio Freire Judith do Amaral Marcondes Armando (Relatora),
Gilson Macedo Rosenburg Filho (Relator) e .losé Adão Vitorino dc Morac,s (Suplente
convocado) que conheciam do recurso Designado o Conselheiro Antonio Jose Pf "i..1 . 1,'! a de Souza
para redigir o voto vencedor

.	 •
C AR LOS ALBURTÓ 1 R ÉSEAS 'BARREIO- Presideni e

•••••
GILS:b1VMÁCE.I)O'ROS NBURG 11110 Reli-nor

A NTON104)R AGÁ - R ed ato/r/casi pinado

EDITADO EM: 21 de julho de 2009

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Antonio José Praga de
Souza, Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho, Adriana Gomes Rego, 1<aren Inteidini Dias,
Leonardo Andrade Conto, Antonio Carlos Guidoni Filho, Albertina Silva Santos de Lima,
Valmir Sandri, Caio Marcos Candido, Gonçalo 13onci Aia e. Elias Sampa.io 1'reíre, Moisés
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Giacomelli Nunes da Silva, Júlio César Vieira Gomes, Ryeardo Henrique Magalhães De

Ofiveri a, H ancisco Assis de (,)liveira furnor, Manoel Coelho Ar muda Junior, Hen.rique Pinheiro

Forres, Maria 1 eresa Martmez Lopez, Judith. do Amaral .Marcondes Armando, Leonardo Siade

Manzan, Gilson. Macedo Roseubui e Filho, Narrei Gania, José Adão Vitorino De Moraes,

Rodiiigr.) Cardozo Miranda, Suzy Gomes llollinann e Cai los Alberto l'reitas Barreto

Relatório.)

Trata-se de Recurso Lxtraordinario ao Pleno da Cf.-In:Iara Superior de Recursos Fiscais;

lis 106/1 14 ; interposto pelo Procurador da Fazenda Nacional, em lace do Acórdão (41R1/04-

009A ó, de 27 de maio de 2008, que, por maioria de votos, negou-se provimento ao reellySo

especial da Procuradolia da Fazenda Nacional, deter.minando corno [Rafe() ij.nciai (I() prazo

decadencial para pedidos de restituição de IR P1  decorrente do recebimento de verbas

indenizatórias leferentes à participação ern PDV se dá em 06/01/1999, data da publicação da

IN SI* ir) 105

Lm sua petição TCCUi sal, a l'azenda Nacional defende que o prazo para o sujeito passivo

pleitear re.slitiicíro de valores pagos indevidamente ou maior que o devido exlitwue-se com O

decurso do prazo de cinco anos, contados da data da extinçIo do crédito tribulário, nos l'ermos

dos artigos 165 e 168, ambos do C.11\1

( ) recurso 1:cri admitido nos temos do despacho n" 258/08 de fls. 123/125

O sujeito passivo apresentou contra-Ta7,ÕCS àS Os .130/138.

l. o Relatório.

Volto

Conselheiro Gilson Macedo Rosenbrug Filho, Relator

()1ecurso tOr apresentado com observância do prazo previsto, bein como dos demais

requisitos de admissibilidade Sendo assiin, dele tomo conhecimento e passo a apreciar

A controvérsia se instaurou por entendimentos divergentes quanto ao prazo decadeneial

para apresentar pedido de restituição de indébito de IN.P1  decorrente do recebimento de verbas

indernzatorias referentes à participação em PDV

f)elimitarla lide, passo a análise

Cabe observar que dentro do sistema jurídico tributário, corno definido no (_-odigo

tributário Nacional, inexiste base legal para que se estabeleça um no,yio prazo paia os pedidos

de restituiça.o, mesmo que o pagamento tenha sido considerado njdevido por rirreipietacão

superveinente

\\\/'
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A arrecadação que por cinco anos não roi objeto de demanda restitnitória nao mais pode
ser [eslit.níd(r Éi o que determina o art 168. I, do C I N sem que haja qualquer exceção a essa
regra. 0 art 165 do C I N reconhece o direito 6 repetiçiïo do indébito, todavia, este direito deve
ser exercido no prazo assinalado pelo art. I 68 do mesmo diploma legal.

"4 1 / 165 O 1.ilei.to pa“ivo tem direito, independentemente de
prévio pr'otesto, (.'1 restituição total ou parcial do tril)uto, s,-ja
qual ,jOr a modalidade do r (-?7 I. pagamento, i"r55a7radO o ásposto
tu-)	 4" do arti.„Ç. n-o 162, nos se2g1 nie:s cawç
/ - éohrança ou pagamento eTonteineo de tributo indevIdo
maior que o devido em face da legislação tributária apheável,
da rio lio 0:::a ou (..irciumàncias rnat(?rial do fino gerador
éfidivamente ocorpálo,

-- erro na edificação do 1.f.leito pasçivo, na dele] minaciko da
alíanota aplica-1 ,d, no cálculo do montante do de'd)ilo OU na
elabol'ação ou ci:onkrência de qualquer documento relativo ao
pagamento,

- 1 c:I(' ma, anulação, evogaçã o ou ces cisão de decisão
condenatót
Art 168 O direito de pIejleaí a test:inação exun,,Ç,.;71e-se com o
decuro do prazo de 5 (cinci.o) anos, contados

- 110.5 h I- 1)(..) SC.S (Ah incisvs e 11 do artigo 165, da data da
extinção do r . rédito tributário,

- 11(1 hipótese do inc...isoll1 do 0; ligo 165, da data em que w.
	tornar definitiva a derisão adminiçtrativa	 pi.rçar em .pdgado

O d0Ci-SãO judicial que tenha td modo, (andado, revogado ou
ré.'..sfindido a decisão condcnatória

1111 relação 6 decadência, devemos notar que as normas processuais, ao fixarem os
prazos que limitam o direito de ação, são essenciais 6 segurança jurídica, pois deliu-Tilam o
período em que se pode validamente questionar um direito. Pelo contendo ser puramente
Rumai., essas normas exigem, para a sua aplicriçao, a mera constatação da ocorrência, no
Inundo real, do transcurso ou não deste prazo. Como dclimitarn o campo em que se admire o -
direito de tição, constatairdo-se o transcurso do prazo em (inc se extingue este direito, não se
pode admitir em juizo argumentos casuisticos que venham a questionar se este prazo é justo ou
não. Do contrário, estar-se-ia ameaçando o direito investido no outro pólo da relação jurídica,
que se encontra garantido exatantento pelo transcurso deste prazo

'lsgotando-se o prazo legal, extingue-se o direito de pleitear a restiluicão, ainda que o
pagamento tenha sido materialmente indevido.. Assim, o contribuinte não mais o poderá reaver,
se não pleiteai a sua restituição dentro do prazo, sem que isto represente uri) enriquecimento
ilícito do Práitio. A lei não distingue entre as possíveis formas de pagamento indevido para
esiabeleeer prazos distintos para o pedido de restituição; conseqüentemente, não cabe fazer esta
distinção com base em argumentações estranhas ri norma.

Portanto, existindo norma legal conferindo ao contribuinte o direito de pleitear a
restituição de que trata o presente processo, e extinguindo-se esse direito no prazo de cinco
anos, como previsto na. le,gislação retrocitada, não cabe considerá-lo de outra forma, até mesmo
em face das restrições impostas 6 autoridade administrativa para aplicação de seu poder
discricionário em matéria explicitamente legislada

Considerando que O prazo para o pedido de restituição está definido no art.168, 1, do
Código Tributário Nacional	 CTN, como exposto, paia um melhor/enfoque do assunto é

4' •
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inteiessiin1e ser notado, nesta altura, que a exação em exame é contribuição sujeita a

lançamento poi homologação, pois cabe ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento

sem prévio exame da autoridade administrativa. Desse modo, cumpre esclarecer em que data

deve-se considerar extinto o crédito tributário no caso do lançamento por homologação A

solução esti'i contida de iorma clara no §1(' do in tigo 150 do Cl N:

"Ari 150 O lançamerno poi homologação, que 1)1.0/ 10 quanto
aos tributos uujo. leg-ilação ali dura ao .sujeito passivo O devcr 110
anieripar o pagamento sem 7)0. VII) e-vame da autoridade
administrativo, opera-se pelo ato em ipw O J e:ferida autoi

tomando conhecimento (1(1 a livido	 (.150r0 cYcrCld./. 11(10

obri,gado. C.xpreswinente a homologa

1" O pa.0,1/ment0 antecipado peTo obrigado nos. 10)1005 (10.0-e

05- I1/181 le o et (1/11.0, sol) condição trso/utótia dá 0111:110/
ao lançanwnto

Para melhor compreender o siv,niliciido desse dispositivo, cito a lúcida licái) de

X.A.VJER:

"	 res ofittiva permite a dicácia unçdiata do ato

i nridú'o ao ,-onn/1110 da condição .50 SperhiVtl, 1,111E: 07)00). O

difi.'rimcnto 20150 dicana DiT6e O artigo 119 do Código Civil

que "s. ç:	 1-C n-l1114.111,(1 Cl ( 017 (I	 , 1.)1(111(1111:0 C.!da V' 1711l) 1"((141-17.:(11-,

vigorará O ato jurídico, podendo	 SI' desde O momento

dcste o direito por 010 05l01)0101 ido, mas, inantfelada a

(011241-10, paia todos. 05 ekii05,	 c'xiirigue O direito 1 que elo s.c:

opõe - 01a, sendo a eficácia do pagamento (fttuado pclo

c.ontribuintv imediata, intr.:dia/o	 o AV eleito liberatório,

imediato é O efeito cxtintivo, imediato é Ci exilitção definitiva do

çt édito O que na figura da condição resolutiva sucede é que a

eficácia entretanto produzida pode sn des.truída com efÉitos'

wtroativo se a condição sc implementar " (Do Lançamento,

Teoria Geral do Ato e do Processo Tributário", Editora Fo,en.se,

1998, p(1g.s 98/99)

() pagamento antecipado, portanto, extingue o crédito tributário e é a pai tir da sua data

que se conta o prazo de cinco anos; o crédito é extinto quando ocorre a antecipação do seu

pagamento, sob condição resolutória, consoante ait 1.50, § 1 0, do Código lributário Nacional —

C1'N.

Registra o mestre .ALIOMA.R. BALEEIRO (Direito tributário Brasileiro, 1.0a

toiense, Rio, 1 993, p. 5'70) que o prazo de que cuida o art. 168 do (.'TN é de decadência; essa

realidade criada pelo direito	 ti decadência — que da . :ao tempo o condito	 de aperfeiçoar as

relações, garantindo que, com o decurso de prazo, as situações tomem-se definitivas.

Nessa linha, a Lei Complementar no 1 .18, de 09 de fevereiro de 2005, estabelece:

3° Paro efàío de inínp(iocão do inciso 1(71.) ari 168 da
Lei no 5 1/2, de 25 de outubïe, de 1966	 C(Wigo Tributário

Nacional, O extinção do c) (Wito tributário ocotTe, TIO casv de

li ibuto sujeito (1 lançamento por homologação, 110 1110MC tO

pagamento antecipado de que. traio o	 11) do ali 150 da

f(skii(10 1')
/

Repare-se que o art 100, I, do	 N. mencionado no art 4" da 1_,C 11' ) 11.	 dispõe que,

a lei se aplica a ato ou fato ptetérito quando seja expressamente interplretativa

4



l'I .::: ,......;..;,. ii'	 I (I7 0 0(1 1 , )12120{1. 3- 11	 CSIRILII.
Ar... ré;L., il '' 91)00410207	 H Ir n..

"Art. 71" hsia Lei cu6 a ,T::-/n ., ot . 120 6:,:i-no (., v2r-110(6as. após çua
pubhcalio, ob,,CM1.1(,), qui.uno oi.) on 50, o (11.powo no an 106,
inciso .1., da Le'r. no 5 172, (1(  25 de ouiuhro de 1966 - Crir.Ii.,:o
Trdmiát lo NaL.ional -

Por sei de caráter intelpietativo, o dispositivo acima se aplica a Eito pretérito, corno se
der conde da leitora do cri 106 do (2'! \j

'Si"! 106 - Alei aplLa-sc a alo ou fato pt,'W'>77.7.0
1 um qualquer cc00, quando S qei /-1'.7(p) e ,, sofnente interj.)! enruva,
au;1121da a aplica ç.lio de peTudidadc ii iv,fração dos dispositivos
interpretados,-

Voltando 20 caso em análise., o contribuinte formalizou seu pedido de restituição em
2.1/11/2003 e a retenção ioi efetuada em 31/03/1993

:Mos fatos expostos, não Ci. preciso empreender qualquer esforço matemático para
., conclui] que O direito de utilizai os referidos recolhimentos eoruo objeto de unit pedido de

restituição iá havia sido extinto, pois foi alcançado pela decadência, que se operou com o
doem co do prazo de cinca anos, contados da data da extinção do crédito tribulát io, pelo
pagamento..

Nos casos de pag-amerno indevido ou a maior, fatos que justificam uma eventual
lepctiçãO do indébito, a idéia de restituir é para que ocorra um reequilíbrio patrimonial. O
direito de repetii o que fOi pago emerge do fato de não existir débito correspondente ao
pagamento Portanto, a restituição é. a devolução de um bem que foi transladado de .t1 In sujeito
a outro equivocadamente Deve ficai enire dois pai-amenos, na.° podendo ultiapas,sar o
enriquecimento efetivo iecebido pelo agente em detrimento do devedor, 1amponco ultrapassar
o empobrecimento do outro agente, isto é. O montante em que o patrimônio sofreu diminuição.
O ord.s,iininento jurídico estabelece a obrigação de restituir a "todo aquele que recebeu o que
lhe não era devido", e essa ohrit,i,tação se extingue com a iestituiçã.o do indevido ou com a
decadência do direito..

l'oi te nestes argumentos, dou pavimento tio recurso extraoalinatio da Fazenda
Nacional.

l 'H como voto.

Sala das Sessões, eni W•. de dezembro de 2009
.	 ,.....•	 •....,...........

-	 •

CiitAóá gaccdo Ros'enbur n filho.J-:
,•°'

Voto Vencedor

Conroryne narrado no relatório tratam os autos de "Recurso Ex ti aordinário
apresentado pela 1-. azenchi Nacional, eonini irdão da CSRF _julgou tempestivo;, o pedido de,
i estiluição interposto dentro de cinco anos a contar da publicação da norma quér reconhecen a
incoristittic,iorEilidide  da 00111 ]11Ç
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Traz como paradigma o acórdão CSR1j102-0208 de 17 de outubro de 2.005.

Inicio apreciando o conhecimento do recui so

QL11.1111.0 ao recurso ex.irm„)rdinario, O Regimento Interno da CSR 1 en4ão

vigente, iprovado pela Portaria MI": 147/24)07, estabelece

Art. 4.3. O i ectu.so ervircwrdinário prcvisf.r.) no ml ()" deverá scr
inalL,vdo cm petição LIii lida 00 PI estdcniu. da Turma que'

houi,vr. prrVolado a de( isão1 0501 rido e dul.,ef sur miei po SIO por

Procurai/ou da liazunda Na( Zonal ou pelo suicito passivo, no

prao de quinze dm contados da dota da cií.'n( ia da decisão

§ 1" O rcewso devcr0 demon qrar; fundamcniadomente, o

diveq.?,-(ncia arguida, i.udi(:ando a deci.)ão divergente
compruvando- a müdiame 0,pre.st'fitação de cópia de seu mnten o
i(.Ár OH dê: cópia da pul.).ficação em que Lenha S aio ciii iicidci, 01/

medral..de c.-ópia de put)In ação (11:'	 dIU.n, ementas, üii.los

acórdãos serão evaminado pelo Presidente..

O . 01gamento pelo Pleno da (i1S1 .1 .. do Recurso Extraordinário tem corno

objetivo a uniformização da jurisprudência no âmbito das lu unas componentes do Colegiado

Assim somente matéria de direito pode ser objeto recurso extraordinário, ou

seja, quando as turmas interpretando de1erminado dispositivo legal, aplicável ao mesmo fato ou

a lato surielhante, derem mterpietações distintas

1 Na sessão do pleno da CSR.F. realizada cru 15/1.2/2008, apreciando a

admissibilidade de recursos cujo paradigma apresentado foi esse mesmo acórdão Acórdão

CSIii/02-02.088 (ementa acima transcrita), o conselheiro Jose Clóvis Alves assim se

manifestou:

Analisando somente as ementas- dos acórdãos postos em confronto poder-se-ia
concluir pela edstência de divergência de interpretação, porém adentrando aos
inteiros teores dos julgados verificamos que ela não se estabeleceu

Abstraindo das ca yacieristicas de cada tributo, .visto que o atacado tratou de
f INSOCIAL e o paradigma de PIS, o fato é que a matéria relativa a decadência e

prescrição é regulamentada pelo Cl fN, logo se divergência houvesse seria na
interpretação da referida 1.ei 5 172/66, não importando portando as leis-instituidoras

ou regulamentadoras desses tributos.

Os latos são totalmente distintos senão vejamos:

No acórdão teconido o pedido foi feito em 28 de julho de 2 000 conforme carimbo
da lIniciado de Origem aposto na folha 01, dentro portanto do qüinqüênio, se o

prazo for contado a panir do ato que reconheceu ser indevida a cobrança do

li INSOCIAL, ou seja 31 de agosto de 1 995, data da publicação da 111 1 110

.1a. no acórdão paradiuna o pedido foi feito em 10 de novembro de 2 000, fora do
qüinqüênio que considerou inconstitucionais os aumentos de aliquotas pie-vistos lios

ryt,s '2 415 e 2119/88, eu seja a Resolução do Senado lederai publicada em 10 de

outubro de 1.995
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Ora os tatos são íotahu.eutte distintos, no acórdão atacado o contribuintc anupyiu
prazo sc considerado O evento de inconstitucional idade, já no paradigma o
contribu til e nãe) cumpriu O referido prii

Mas não é s() isso, o relatar do acoi dão paradigma assán se posicionou na folha
289/ 2 90, verbis:

-Por ultimo, lesta esclarecei que a jurisprudência dominante TIOS Conselhos de
Contribuir-dei; e, também, na Câmara Superior de R.ecursos Fiscais é no sentido de
que o prazo para repetição de eventual indébito conia-se a pari ir da publicação do
ato senatorial Especificamente, para a hipótese de restituição de pagamentos
efetuados a maio" por Raça dos inconstitucionais Decretos- Leis 2 445/1 998 e
2 119/1 998, o marco inicial da contagem da prescrição seria 10 de outubro de
995, data da pubbeação da Resolução 49 do Senado da Pepnblica Com isso, o

termo final para repetição de indébito referente a aplicação dos indigitados decretos..
leis seria 10 de outubro de 2 000 Como o pedido só foi protoeolado era 10 de
outubro de 2.000, o diieiio posrulado foi extinto peia inércia de seu detentor

Cm. assim sendo, seja o termo inicial contado da data da extinção do crédito
tributário pelo pagamento antecipado, seja da data da publicação da Resolução do
Senado, não imporia, ao momento Cm que O pedido foi protocolado na repartição
fiscal o prazo encontitrva-se exaurido."

O recorrente quer estabelecer a dl vage:a:teia com Hm dos argumentos longamente
explicados no acónkrio, que é, a lese geral dos Conselhos e das I urinas da CSRP,
que o prazo para repetição do indébito inicia-se na daia do pagainenlo antecipado a
teor do que dereruniu.a o arl.ip,o 168 1 do CIN, porém isso quando não há incidentes
como os de inconstitucioualidades, nesses casos a tese geral tanto nos Conselhos
como nas Turmas da CSR,E, é de que o tributo se torna indevido na data da
publicaçãe do ato e que O coniribiénte dispõe de cinco anos a contar dessa data para
solicitar restituição dos tributos pagos que fOram considerados. inconstitucionais

Diferentemente'. do argumentado pelo recorrente a inclusão pelo relatou do
paradigma da tese de que o prazo iniciaria na data. da publicação da Resolução do
Senado não foi só uma observação, essa é a tese predominante na r Turma da
CSRF, e Se o pedido tivesse sido feito dentro do qüinqüênio contado a partir da
Resolução 49 do Senado, com certeza o contribuinte teria seu recurso provido, pois
tanto no paradigma conto no acórdão CSRI'/02-02 03.2, os vencidos forain os
mesmos os Conselheiros Rogério Gustavo Dreyer e hancisc,o Maurício R
Albuquerque Silva que adoram a tese dos 5 mais cinco

No acórdão CSR14 /02-01032 cujo julgamento ocorreu no mesmo dia do
paradigma 17 de ourubro de 2 005, tendo a furnra a mesma composição, tendo o
mesmo tema, restituição PIS prazo paia pleitear, o acórdão ficou assim
ementado/decido:

-1)./"S IM57ITUIC/r0 DLCADÊNCM PRAZO - A decadência
do direito de pleitear' a restituição de valotes recolhidos a maior
a título de Contribuição para o PIS, nos moldes dos
inconstitucionais De.!creto.s-lerç nos 2 445 e .2 449, de 1988, é de
5 (cinco) anos, tendo como termo inicial, a data da publicação
da Res.olução do ,Yenado no 49, de 199.5 Recurso espeii:ial
negado

Por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso Ven(ados
os Conselheiros Ro,,.:!,êiio Gustavo Divyer (Ri leio;) e Ti ara is o

7
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Alauïicio R de Albuquerque Silva que der WTI 1(A1 11 e 11 i0 a 0
recurso Designada para redi,s :,, ir o .voto vencedor a (,'onselheirri.

.losefa Maria Coelho 11arilites Os Conselheiros. Antonio Carlos

Atuhm, Antonio Bezerra Neto e .1/enrique Pinheiro roires

acorripunharcun pelas conclusões Ausente justificadamerite a

C'onselhetia .4i/Tia//C Maria de Ali Funda

Cabe destacai alguns pontos desse Lligamerit.o.

ielator idotoi.t a tese dos 10 anos a contar dos recolhiinentos udevidos, e embora

o conttibuinte teulta feito o pedido em 10 de julho de '2 001, mais de cinco anos a

contai da Resolução /19 do Senado "Federal publicada em 10 10.95, com lei mino

portanto em 10 10 2 000, defendeu que os pagamentos leitos a paul dc 1P de julho

de 1 991, poderiam seu objeto de restituição, o que não roi acompanhado pela

maioria da turma que adotou a tese da eopta2.eut do praw a partir de 10 10 95

confortne voto da Conselheira redatora do voto veueedo.i, Dia :lbsela Maria (..1oellio

Marques:

"..4 . (:), 'dão CSRM2-02 032

1,'UTO 1/1',N( P.1.)OR

(.Onselheira J)SEPA r14ARIA (,'OE1,110 AlAROtILS Redatora

designada

Di.wo)d0 d0 posição do Relator TIO que V :: 1-(1('? (?. à ti. e.Slà O do
prazo pres.cricional para os contribuintes pleitearem restituição

de -valores orgoS relativas a tributo (.111 (1 1I.0 I  /fia line Oexige

lenha sido declarada. ((1(0 1/	 o n al pelo Supremo Tribunal

Federal

l'ara tal (Jeito comungo com O ra(rocinio expo_sto no Parecer
n'' 58, de 1998,cnio trecho referente ao as.sunto ttanscrepo

abaixo

"( )2 ,1 1-lá de se concordar, portanto, com O rnestrr. Áliomar

Baleeiro (Dá eito l'ributárioBrasileiro, 10" ed , .Vorense,
/993, p 570), qur: entende qw? o prazo de que trata o uri 168 do
ellIT é de decadência

25 Para que se pos SYL Cogitar de decadência, é mister que o

direito seja exereitável, que. no Ca S 0 , ocrédito (re.stituieão) seja

e,:kTigivel Assim, ames de a lei st./ declamada In( ()mirim tonal nau

há que se falar em pagamento indevido, p0i aie então, por
presunção, eram a lei constitucional a os p(woiiiantos (fi. a (105

d »12..1,2(1111G	 de:11(105

26 1.090, para O contribuinte que	 parte na relação

procc.s.sval que re'sulton na declaração incidental de

imonslittKionaltdade, o inicio do decadência é contado a partir

do trânsito em julgado da deeis.ão ,judicial Quanto ao S demais,

sé se pode. 1-alar C171 prazo decadewial quando os deitos da

decisão foi  em válidos. erga 077111e.' 1, 1111U, confórine já foi dito no

item 12, ocorre apenas após a publicação do Resolução do

\
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Sc?rn,, d() on após- a ediçdo de ato esp(ct"lico do Secretário da
Rei ._ eira Federei (hipótese do Dec.:reto io 2 346/1997, art. 1,)

26 1 (Manto à (-1Io-rd ( (70 do ineowditucionalidade de lá por
meio de ;MN o teimo /meia/ pru0 a conta,n,-cm do prazo de

o doia do irrinsito em julgado da dc.,:.i.são do SiF

_Na verdade, concon-lo Loni o entendimento dess0 Parecer poign.c
O /)( 0/70/11.0	 toi-no indevido quando a lei dvixa de evi.stir,
oti	 seja, como podeila O coniribuinte pleitear a

k 7:70.4 0771/1071 01(00 10177 'e:1 4.'07 07	 (11.1Y (7/é ('-'3714/0 eram
(: 017 idcyruio de-t,•idos

No 00s0 concreto, uma voz	 alar-se de declaração de
im:onsiducionalidode dos 1.)eç.)- etos. lei no 2..44.5 e 2 449, ciinbo
de 1988, fOt editada kes-olução do ,S'enado	 al de no 49, de
09/09/1.995, rena-indo efii- ticia das aludidas normas lef?, a-is que
foram acoiniadaç de 1)10017	 polo ,STE cm controle
47/is

/Ns-im, havendo manifiAtação senatorial, nos termos do art. .52,
X. da Constituiçào	 í: o partir da publicação da aludida
Resoluçao que O entendimento da Egr,.--í:r,,ny Corte so estende erga
onmeN

Porton/O, o direito subjetivo do contribuinte 	 postular a
repetição de indr'bito pago (07)7 arrimo em 770111/0 deelaiadu
incomlitueional, nas 1.0/! ti partir da publi( ação do Resolução do
Senado no 49, O que 0(01" 0C 7 7 e717 10//0/9.5 e conforme, lá decidido
em outras ocasiões- por csni TurMa , o prazo para tal flui ao
lorwo de cinco anos

No ptescule caso o conínbuilite infve.s.sou com seu pedido em
16/072001, portanto não à Piais cabível pot ler -5145 /0jiflhi/o!0
após- 10/10/2000

A ç	 incu voto é 770 5. er I . id0 de negar provimento ao weurso.

,V010 das é,.sçõe, PP, em I 7 de outubi o de 2005

..105'LF4 AlAR1.4 (..'01";_,I. 110 11..41?QUE,'"

Temos Cl não que diie! eufernente, do argumentado pelo recorrente, embora o relator
do acórdão CSR1102-02 088, tenha discorrido 1on.<2,amente sobre a tese Rev.a! dos
cinco anos a eonlar do pagamento, a tese de gire o pi-azo paia restituição telll
na data do ato que considerou ineonslitueioital a lei é a predominante para os casos
de inconstitueionalidade

Assim se a mesma 1 urrna no mesmo dia referendou a lese de que o prazo tem início
com a declaração de inconstitueionalidade, no acórdão CSR1, /02-02 032 e não a tese
de einem anos a «H-1hr do pagamento indevido é porque essa tese ç (pie fOin
subsidiária no voto..

O tato é que em ambo.,-; os julgados, o paradigma apontado pela .11.N
CSIU/02 02 088 corno no CSRU/02 032, que trataram do ruesmo tema ]1111'/O de
restituição do PIS, em ambos o recurso eia do contribuir4éle nos dois os pedidos
foram formaliklos após cinco imos 1 eontirr d 1 Resoluçad. do Senado 1'e0/1 11, no

,r
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primeiro acórdào [ião na nenhuma referencia à lese de cinco anos ri c<intardo

pagamento, a não ser no voto vencido para considerar os cinco mais cinco.

Aliás, em recursos apresentados pekill . N na (..SE.f, a lese dos (Mico anr is a partir do

pag,amento, restou vencida nos acórdãos CSRF 02-02 699 e 02 .720 da mesma
•

Turma do rieóalão paradigma bem como HOS acórdão 20/1-00609, nesses juivados

con1a1em se fez a partir da publicação da Resolução 49 do Senado Fedem] em

10 10 95, tendo sido vencido nos julgados da CSRI.' o relatoi do acórdão trazido

como paradigma nos prescritos autos

Gincluirido, a divergência irão restou caracterizada e sim a convergencia entre os

julgados, pois nos acórdãos postos em confronto CM:F./03-05 443 (recorOdo), benn

como no paradigma C5R1'/02-02	 a tese é a mesma de que o prazo para repetir

indébito nos casos de declaração de inconstrtucionalidades inicia-se na data de

publicação do ato que reconheceu tal ineonstitucionalidade

por tim, cabe salientar que para ser caracterizada a divergência 1ra necessidade de

que a tese do acórdão recorrido lenha sido enfrentada no acórdão paradigma e que a

interpretação turba si (tu diferente, no presente caso quando tratarain do terna prazo

para	 repetição	 do	 indébito,	 1105	 casos	 especiais	 de	 declurstçãci 	 de

incousinucionalidade, emergiu u convergência, ou seja a 1 neSina interpretrica(„)

Assim, voto pelo não conhecimento do recurso, haja vista ilâo ter sido estabelecida a

necessáia divergência previshi no -irtigo 43 § 1" do R.1(1."_,SRF : i.provado pela Port

147/2007

Consel foi Antiti nio Praga


